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DECISAO DE IMPUGNAGCAO PREGAO ELETRONICO 402/2022 A empresa Prestem Comércio de Materiais Elétricos e Servigos
Técnicos-EIRELI apresentou impugnagdo ao processo licitatério, na modalidade Pregao Eletrénico n® 402/2022, cujo objeto é
a contratagdo de empresa para prestar servigo de manutengdo preventiva e corretiva de 01 grupo gerador. 1 - Da
admissibilidade A empresa Prestem Comércio de Materiais Elétricos e Servigos Técnicos-EIRELI, CNPJ 63.642.862/0001-38,
apresentou impugnagdo ao instrumento convocatdério através do e-mail institucional cpl_pin@ufam.edu.br, no dia
19/07/2022, as 16h22min. O prazo para que se possa apresentar razées de impugnagdo é de até 03 (trés) dias Uuteis
anteriores a realizacdo da sessdo, marcada para o dia 28/07/2022, ou seja, até as 23h59min do dia 22/07/2022. Desta
forma, o pedido de impugnagdo ao edital da empresa Prestem Comércio de Materiais Elétricos e Servicos Técnicos-EIRELI é
tempestivo. 2 — Do pedido de impugnacdo A empresa Prestem Comércio de Materiais Elétricos e Servicos Técnicos-EIRELI
enviou para o e-mail cpl_pin@ufam.edu.br, resumidamente, o seguinte pedido de impugnacdo: A empresa afirma que a
norma editalicia cerceou a ampla participacdo no certame ao exigir, em sua qualificacdo técnica, que o licitante esteja
cadastrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA. Assim sendo, requer a inclusao de profissionais
técnicos ligados ao Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT) e ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) para
atuar como responsavel técnico das licitantes interessadas em participar do certame. A impetrante apresenta os seguintes
pedidos: 1) A inclusdo no EDITAL do CAU e do CONSELHO REGIONAL DOS TECNICOS INDUSTRIAS -CRT, de acordo com a lei
No13.639 de 26 de margo de 2018. 2) A Inclusdo no EDITAL dos profissionais TECNICOS EM ELETROTECNICA e TECNICOS
MECANICOS, qualificados, capacitados e habilitados. 3) A exigéncia no EDITAL da certiddo de registro e quitacdo da anuidade
da empresa e do profissional. 4) A exigéncia no EDITAL do responsavel técnico com qualificacdo para tal. 5) A exigéncia no
EDITAL além do atestado de capacidade técnica da empresa, o atestado de capacidade técnica do profissional acompanhada
de sua respectiva Certiddo de Acervo Técnico — CAT como conta no TERMO DE REFERENCIA. 3 - Da resposta ao pedido de
impugnacgdo A presente impugnagdo foi encaminhada ao setor técnico competente para analise e parecer quanto a legalidade
do pedido. Quanto ao primeiro e segundo pedidos, o setor técnico acolheu a impugnagao pelo fato das profissGes abrangerem
o servigo objeto do certame, portanto o Edital e Termo de Referéncia deverdo ser retificados, com a inclusdo do registro das
empresas no CAU e CRT, além da aceitabilidade de TECNICOS EM ELETROTECNICA e TECNICOS MECANICOS. Quanto ao
terceiro ponto é ilegal a exigéncia de quitacdo de anuidades para fins de habilitacdo, pois o art. 30, inciso I, da Lei
8.666/1993 exige apenas o registro na entidade profissional competente. O quarto pedido consta como exigéncias no Termo
de Referéncia nos subitens 5.1.3.2, 5.1.3.3, 5.1.3.5 (o qual sera retificado) e 8.1.8 e subitens seguintes. Tais exigéncias
deverdo ser atendidas pela empresa vencedora do certame para a execugdo dos servicos. Quanto ao Ultimo pedido, a
exigéncia de comprovacao de Atestado de Capacidade Técnica do profissional, acompanhado da Certiddo de Acervo Técnico,
para fins de habilitagdo, podera restringir a competicdo do certame. A capacidade técnica da empresa devera ser comprovada
por meio do Atestado de Capacidade Técnica, nas condigGes descritas no edital. A jurisprudéncia do TCU é pacifica nesse
sentido: “O TCU tem rechacado a exigéncia prévia de profissionais de cunho técnico operacional no quadro permanente da
empresa licitante. O TCU entende que exigéncias dessa natureza inibem o carater competitivo do certame, de forma contraria
ao principio da igualdade”. O Ministro Ubiratan Aguiar, no TC 026.646/2006-6, faz orientagdes sobre como garantir a
qualidade do objeto sem implicar em restricdes a competitividade, conforme trecho transcrito a seguir: ‘12. De outra parte,
para que a contratante ndo fique a mercé de °licitantes aventureiros’ e tenha maior garantia da qualidade do pessoal da
contratada, cabe a ela dispor, tanto no edital como no contrato que vier a ser celebrado, o perfil desejado e o quantitativo
minimo de pessoas que entende necessario para realizacdo dos servigos, evitando, assim, eventual favorecimento de
determinadas empresas na fase de pontuagdo técnica, porém garantindo que o objeto contratado sera executado por pessoas
plenamente qualificadas.” TCU. Acorddo 2241/2012. Plenario. Assim, o TCU adota posicionamento contrario a exigéncia de
quadro de pessoal com técnicos certificados e qualificados em fase anterior a celebragdo do contrato. Esse entendimento visa
a evitar que os licitantes incorram em despesas que sejam desnecessarias e anteriores a propria celebracdo do contrato
(Sumula n® 272/2012). Dessa forma, ainda que a Administracdo possa, em face de justificativa técnica, definir a composicdo
minima da equipe técnica responsavel pela execucdo do servico, ndo é valido exigir que as licitantes comprovem o vinculo
profissional entre eles, bastando, na fase de habilitagdo, a apresentacdo de declaragdo formal do proprio licitante de que
dispde do pessoal técnico adequado para atender as condicGes do edital e termo de referéncia e executar regularmente o
objeto, o que deverd ser efetivamente comprovado pela empresa vencedora da licitagdo. Desta maneira, sera a partir da
assinatura do contrato e durante a execugao dos servigos que a Administragdo devera verificar, por intermédio de competente
e correta fiscalizagdo, se a empresa contratada cumpre com as obrigagdes contratuais assumidas, o que inclui, entdo, a
disponibilizacdo do pessoal técnico exigido para execucdo do objeto, sob pena de inadimplemento e aplicagdo das sancdes
cabiveis. Neste sentido, dispde o art. 30 da Lei Federal n® 8.666/93 que as condigdes de habilitacdo técnicas permitidas sdo
apenas aquelas que buscam certificar a aptiddo necessaria da licitante para cumprir com as obrigagGes oriundas do contrato a
ser firmado junto a Administracdo, sendo vedada qualquer restricdo a competitividade sem que esta esteja devidamente
justificada. 4 - Da decisdo Pelo exposto, ACOLHO, parcialmente, a impugnacdo solicitada pela empresa Prestem Comércio de
Materiais Elétricos e Servigos Técnicos-EIRELI, nos exatos termos das razdes acima expostas. Portanto, o edital do Pregdo
402/2022 devera ser adequado ao pleito do Impugnante, corrigindo, desse modo, exigéncia que tenha o conddo de frustrar o
carater competitivo do certame. Considerando a necessidade de alteracédo do edital e do termo de referéncia, informo que o
pregdo sera SUSPENSO e posteriormente republicado, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. Respeitosamente,
Juliane Fragata Gerente de Licitagao
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